Acao monitéria - Nota promissoria - Endosso
pdstumo - Notificagao do devedor - Auséncia -
Cessao de crédito - llegitimidade ativa

Ementa: Acdo monitéria. Nota promisséria. Endosso
péstumo. Nofificacdo do devedor. Auséncia. Cessdo de
crédito. llegitimidade ativa.
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- Sendo o endosso posterior ao protesto ou posterior ao
prazo para a medida, produz apenas os efeitos de uma
cess@o ordinéria de crédito.

- De conformidade com o art. 290 do atual Cédigo Civil,
antigo art. 1.069 do Cédigo Civil de 1916, a cessdo de
crédito ndo tem validade em relacéo ao devedor, sendo
quando este é devidamente noftificado.

Recurso principal provido. Recurso adesivo prejudicado.

APELACAO CIiVEL N° 1.0481.07.076815-7/001 - Co-
marca de Patrocinio - Apelante: Jair Nunes - Apelante
adesivo: Marcelo Oliveira Nunes - Apelados: Jair Nunes,
Marcelo Oliveira Nunes - Relatora: DES.® EVANGELINA
CASTILHO DUARTE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO
PRINCIPAL E JULGAR PREJUDICADO O ADESIVO.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2009. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.
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Notas taquigréficas

Produziu sustentag@o oral, pelo apelante principal,
o Dr. Cantinila Bezerra de Carvalho e assistiu ao julga-
mento, pelo apelante adesivo, o Dr. Rafael Anténio Paula

de Almada.

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Ouvi
com atencdo a sustentacdo oral proferida da tribuna e
registro, ainda, ter recebido memorial apresentado pelo
apelante adesivo.

Tratam os autos de embargos & agdo monitéria
fundada em nota promisséria prescrita, ao argumento de
ser o embargado carecedor de acdo, ante sua ilegitimi-
dade ativa para propor a agéo, em razdo de ter recebido
o titulo através de endosso tardio, ou pdstumo.

O embargante alegou que a nota promisséria foi
endossada ao embargado apds o esgotamento do prazo
prescricional, ndo tendo ocorrido a necessdria nofifi-
cacéo do devedor, o que implica sua ilegitimidade pas-
siva, ressaltando que o endossante é o Unico legitimado
para figurar no pélo passivo da presente demanda.

Alega ter ocorrido a compensacéo do seu débito
com o débito do endossante da nota promisséria, salien-
tando haver ma-fé do cedente para burlar a compen-
sacdo dos débitos, apontando, ainda, a cobranca incor-
reta de juros de mora.

A r. decisGo recorrida julgou parcialmente
procedentes os embargos, apenas para afastar os juros
incidentes antes da citacdo, condenando o embargante
ao pagamento da importancia de R$39.222,12, acresci-
da de correcdo monetéria e de juros de 1% ao més,
desde a da citagdo.

Ademais, condenou cada uma das partes a arcar
com 50% das custas processuais e com os honordrios
advocaticios de seus préprios patronos.

O apelante principal pretende a reforma da
decisdo de 1° grau, reiterando os termos dos embargos.

Enfatiza ter ocorrido mé-fé do endossante e do
embargado, que agiram com vistas a evitar a compen-
sacdo de créditos antes negociada.

Requer o provimento do recurso, para que seja jul-
gado extinto o processo sem resolugéo de mérito, com a
condenacéo do apelado ao pagamento de custas de
sucumbéncia.

Sucessivamente, pretende seja reconhecida a ocor-
réncia de cessdo de crédito, para que se possibilite a
oposicdo de todas as defesas ao endossante, reco-
nhecendo-se a compensagéo de créditos.

O apelante adesivo pretende a reforma do julga-
do, alegando que os juros de mora devem ser computa-
dos desde a data do vencimento do fitulo.

A sentenca recorrida foi publicada em 27 de agosto
de 2008, vindo a apelacdo principal em 11 de setembro,
no prazo recursal, acompanhada do devido preparo.
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O apelante adesivo foi intimado para apresentar
contrarrazdes em 24 de setembro de 2008, vindo seu re-
curso em 9 de outubro, também no prazo legal, e acom-
panhado do devido preparo.

Estéo presentes, portanto, os requisitos para conhe-
cimento dos recursos.

| - Recurso principal.

1.1 - Caréncia de acéo.

A agéo monitéria, & inteligéncia do art. 1.102a do
CPC, compete a quem pretender, com base em prova es-
crita sem eficécia de titulo executivo, pagamento de so-
ma em dinheiro, entrega de coisa fungivel ou de determi-
nado bem mével.

Ao embargar a monitéria, o devedor instaura um
procedimento incidental de natureza cognitiva exaurien-
te, sujeito ao procedimento comum, competindo-lhe,
portanto, o dnus da prova quanto ao fato constitutivo do
seu direito.

Compulsando os autos, f. 07, verifica-se que a pre-
sente acdo monitéria se funda em nota promisséria emi-
tida pelo embargante/apelante principal, em favor de
Joaquim Nunes, com vencimento em 8 de agosto de
2004, e endossada ao embargado, Marcelo de Oliveira
Nunes, em 4 de setembro de 2007.

Desse modo, constatada a existéncia de endosso em
favor do embargado, este teria, em principio, legitimidade
para compor o pélo ativo da presente demanda.

Entretanto, verifica-se que a nota promisséria foi
repassada ao embargado em 4 de setembro de 2007,
apds a prescricdo do fitulo e apds o prazo para seu
protesto, caracterizando-se, assim, a mera cessdo civil,
em razdo de haver endosso péstumo ou tardio.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial:

Se o endosso foi dado apéds o protesto ou apds o prazo para
se fazer o protesto, tal endosso produz apenas os efeitos de
uma cessdo ordindria de crédito. (COSTA, Wille Duarte.
Titulos de crédito. 2. ed. revista e atualizada. Belo Horizonte:
Del Rey, 2005, p.180.)

Ressalte-se que o prazo para protesto da nota
promisséria é de dois dias Uteis seguintes aquele em que
a nota é pagdvel, por aplicacdo do art. 77, cumulado
com art. 44 do Decreto 57.663.

De conformidade com o art. 290 do atual Cédigo
Civil, que reproduziu o art. 1.069 do Cédigo Civil de
1916, a cessdo de crédito ndo tem validade em relacéo
ao devedor, sendo quando este é devidamente notificado.

Embora a lei ndo exija uma formalidade especifica
para a nofiﬁcogc’:o, no caso dos autos, constata-se que o
apelante principal/embargante alegou néo ter tomado
conhecimento da ocorréncia da cesséo do crédito, afir-
macéo que ndo foi impugnada pelo embargado.

Desse modo, a cessdo de crédito ndo surtiu qual-
quer efeito em relacdo ao apelante principal, sendo o
apelado, portanto, parte ativa ilegitima para pleitear o
pagamento do débito estampado na nota promisséria.
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Nesse sentido, é a jurisprudéncia:

Agravo de instrumento. Cessdo de crédito. Necessidade de
notificacGo do devedor para reconhecimento da ilegitimi-
dade passiva. - A legitimidade passiva ad causam decorre do
fato de ser o réu a pessoa indicada, em caso de procedén-
cia da acéo, para suportar os efeitos oriundos da sentenca.
A cessdo de crédito s6 surte efeitos contra o devedor se lhe
foi dada ciéncia dela; descumprida essa exigéncia legislati-
va, o cedente ndo fica desincumbido da responsabilidade
contratual assumida. (TAMG-3° Cémara Civel, Agravo de
Instrumento 355306-8, Rel. Juiz Wander Marotta, data de
julgamento 06.02.2002.)

Embargos do devedor. Execucdo intentada por cessiondrio
de credito. Auséncia de notificagéo formal da cessdo ao de-
vedor. Art. 1.069 da Lei n® 3.071/1916, vigente a época do
negécio. -Falece legitimidade para a execucdo ao cessio-
nério de crédito cujo direito ndo tem eficécia perante o deve-
dor. Sentenca mantida, embora por fundamento diverso.
Apelo improvido. (TJRS - Apelacdo Civel n® 70005896154,
20% Camara Civel, Rel. José Conrado de Souza Junior,
30.04.2003.)

Cumpre ressaltar que a citacdo vélida ndo supre a
notificacdo do devedor, uma vez que esta deve ocorrer &
época da cessdo do crédito, para se evitar que o deve-
dor pague a divida aquele que deixou de ser seu credor.

Dessarte, impde-se reconhecer a ilegitimidade ativa
do apelado para pleitear o pagamento do débito estam-
pado na nota promisséria, uma vez que o endosso foi reali-
zado apés a prescricdo do titulo, aliado ao fato de néo ter
sido nofificado o apelante acerca da cessdo do crédito.

Il - Recurso adesivo.

Em vista do julgamento proferido no recurso prin-
cipal, resta prejudicada a andlise do recurso adesivo.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
interposto por Jair Nunes, para acolher os embargos &
acdo monitéria aviada por Marcelo Oliveira Nunes, jul-
gando extinto o processo sem resolucdo de mérito, nos
termos do art. 267, VI, CPC, condenando o apelante
adesivo ao pagamento de custas processuais, inclusive
recursais, e honordrios advocaticios ao patrono do
apelante principal, arbitrados em R$1.000,00.
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DES. ANTONIO DE PADUA - Também ouvi com
ateng@o o ilustre advogado e estou acompanhando a
Relatora.

DES.“ HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Acuso ter rece-
bido memorial da lavra tanto do apelante adesivo quanto
da lavra do escritério do douto causidico agora na tribuna.

Estou acompanhando na integra o voto da em.
Des.® Relatora.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO
PRINCIPAL E JULGARAM PREJUDICADO O ADESIVO.
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